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Ata da 41 ~ Sessão, em 18 de abril de 1991 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 49'! Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀSI4HORASE30MINUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. st.NADÓRES: 

AffonSo Camargo -Albano Franco- Al­
fredo Ca~_pos - Amazoniilo Mendes --:-- An· 
tonio Mariz- Beni V eras -Carlos De'Carli 
-Carlos PatrocíniO --César pias- Chãgas 
Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho- Cou­
tinho Jorge- Darcy Ribeiro- Dário Perei­
ra - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
-Eduardo Suplicy-Elcio Álvar~-Espc­
ridião Amin - Epitácio Cafeteira- Flavia­
no Melo - Francisco RoUem~erg - Gari­
baldi Alves- Gerson Camata- Guilherme 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão - Humber~o Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Jú­
nior- João Calmon -João Rocha- Jonas 
Pinheiro -Josaphat Marinho- José Eduar­
do- José Fogaça- José Sarney- Jutahy 
Magalhães- Lavoisier Maia- Lo_uremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio 
Portet!a - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda -. Marco Maciel 
-Mário Covas -Maurício Corrêa-Mauro 
Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão 

- Nabor Júnior- Nelson Carneiro-- Nel­
son Wedekin - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - O.Ziet Carneiro-- Pedro Simon 
-Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira 
--Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy 
Bacelar - Teotónio Vilela Filho- Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Sena­
do Federal que, em atendimento a requeri­
mento aprovado pelo Plenário, destina-se à 
comemoração do Centenário de Instalação 
do Supremo Tribunal Federal. 

Para compor a: Mesa, convido o Exmos 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Aldir Passarinho. (Pausa.) 

Convido_ o Exmo. Sr. Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal F~d~ral, Ministro Sidney 
Sanches, a tomar assento à mesa. (Pausa.) 

Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Ministro Aldir Passarinho; Ex­
mo. Sr. -VíCi~-Pnisiderite do Supremo Tribu­
nal Federal, Ministro Sidney Sanches; Exmo. 

Sr. Procurador-Geral da República Aristides 
Ju11queira Alvarerigã; Exmo. Srs. Membros 
do Corpo Diplomático; Exmo. Sr. Ministro 
das Relações Exteriores Francisco Rezek; 
Exmo. Sr. Haroldo Erichsen da Fonseca, 
Presidente do Superior Tribunal Militar; Ex­
mo. Sr. Presidente do Superior Tribunal Elei­
toral Octávio Galotti; Exmo. Sr. Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho Luiz José 
Guimarães Falcão; Exmo. Sr. Vice-Presiden­
te do Superior Tribunal de Justiça Antônio 
Torreão Braz; Exmo. Sr. Desembargador 
Valtênio Mendes Cardoso, Presidente do Tri­
bunal de Justi~a do Distrito Federal; Exmo. 
Sr. Conselheiro Frederico Augusto Bastos, 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal; Exmos. Srs. Desembarg""o.dores~ re­
presentantes de tribunais de justiça de vários 
estados brasileiros; Exmos. Srs. Senadores; 
demais ilustres convidados; minhas senhoras 
e meus senhores: 

Nesta solenidade magna e de grande signi­
ficação para o fortalecimento da organização 
política e jurídica do nosso País, o Senado 
saúda o Supremo Tribunal Federal que, num 
século de brilhante trajetória histórica, se 
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projeta como Corte de garantia da Consti­
tuição, das liberdades públicas e de segurança 
da vida nacional. 

Instituído pela primeira Carta Republica­
na, como órgão de cúpula do Poder Judiciá­
rio, cabe-lhe exercer, fundamentalmente, o 
controle dos mandamentos constitucionais e 
dirimir-ConflitoS que porventura Ocorram en­
tre os membros da Federação ou de seus po­
deres políticos. 

Na consideração do seu eminente ex-Presi­
dente, Ministro Nery da Silveira, ele é "o 
Tribunal da Constituição e o Tribunal da F e· 
deração, pois esta, naquela, se define, exaus­
tivamente, e são de natureza constitucional 
as decis_ões sobre conflitos entre seus mem­
bros", o que traduz, de forma precisa, a sua 
alta missão e o.seu destino. -

O Senado - como órgão representativo 
da Federação- exerce funções estreitamen­
te vinculadas ao PretQdo Excelso. A compe_­
tência maior do Tribunal Supremo, que é a 
de velar pela observãncia dos princípios bási­
cos sobre os quais se assenta a estrutf,l.ra do 
Estado, relaciona-se com a atribuição outor­
gada a esta Casa- rio sentido de suspender 
a execução, no todo ou em parte, de lei decla­
rada inconstitucional por decisão definitiva 
daquela Egrégia-Corte. Além disso, essa par­
ticipação da Câmara Alta no processo adota­
do, em função da supremacia da Lei Maior, 
permite que a decisão proferida para solucio­
nar o conflito julgado passe a ter eficácia erga 
omnes. Digna de nota, também, é a interfe­
rência do Senado na escolha dos titulares dos 
cargos de ministro do. Augusto __ COiegiado, 
o que, a contar de 1891, representa norma 
arraigada nos textos constitudon_ais !;lrasilei­
ros. 

Por isso, a homenagem que hoje tributa­
mos não se reveste de caráter meramente for­
mal, mas objetiva realçar o pl-incfpio da har­
monia nas relações entr<! _os poderes. 

Ressalte-se, ainda, que a Excelsa Corte, 
instalada com a República, adquiriu, no curso 
da História, novas dimensões, por força de 
competência máis ampla que lhe foi confe­
rida. Ao mesmo tempo, cresceu o Supremo 
na cultura e no desempenho de seus ministros 
que, através da interpretação judiciária, sou­
beram vivificar o Direito, ajustando-o à reali-

Tiragem 2.200 c:x:emplares. 

dade_ social, considerando a lei, dessa manei­
ra; não cOmo letra morta, mas - na e:tpres­
são feliz de Milton Campos- coino "tecido 
vivo, capaz de reações novas ante a provo­
cação de situações.superyeni~ntes". 

A partir de 1892, durante as crises político­
institucionais enfrentadas, a jurisprudência 
do Supremo registra decisões da maior rele­
vância para o aprimoramento da estrutura 
democrática. Haja vista a aplicação da cha­
mada do_utrina_brasileir_a __ do habeas corpus, 
que consistiu em estender às lesões de direitos 
pessoais líquidos e certos, pratiCã.dos por abu­
so de autoridade, o instituto destinado especi­
ficam~nte a p_rote~er _o_direito de locomoção, 
suprimindo, assim, a lacUna que se registrara 

_diante da inexistência d_o manda<!o de segu­
rança: OUtras~ tanta-s decisões, segundo o sen­
tido teleológico da lei, poderiam ser citadas, 
especialmente no que concerne ao Direito 
de Família. 

Com o advento da Lei Maior de 1988, a 
função precípua de guarda da Constituição 
atribui ao Supremo Tribunal uma posição da 
maior expressão-no-que- tange à implantação 
e preservação da nova ordem constitqcional. 

EstãniõS certOS de qll-e o humanismo e a 
conduta cívica - peculiares aos mestres do _ 
Direito -'i! tão necessários à época de crises 
em que vivemos, nortearão os doutos juízes 
de hoje, levando-os a aplicar a lei com vistas 
aos fins sociais e aos imperativos do bem co­
mum. Só assim re"ãlizaremos a Justiça, res­
guardaremos a cidadania e respeitaremos a 
dignidade da pessoa -humana. - __ 

Dessa profiSsão de fé, comungam, sem dú­
vida, o Senado Federa,! e a Corte S_uprema 
da~_República, que se irmanam neste mOmen~ 
to de comemoração de um século de fecunda 
atuação em beneficio da coletividade. E pelo 
que tem feito, em sua nobre função de guar­
dião e defensor do Dir_eito-e da vida republi­
cana, o Colendo Tribunal merece o mais pro­
fundo respeito do povo brasileiro e os aplau» 
sos entusiásticos de todos os membros desta' 
Casa Legislativa. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao orador oficial desta 
solenidade, o nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMD B -AP. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente do Senado Fede­
ral, Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribu­
n~l Federal, Exmo. Sr. Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Srs. Presid_entes 
de Tribunais Superiores aqui presentes, Ex­
mo. Sr. Ministro· das Relações Exteriores, 
Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
Magistrados, Srs. -senadores, minhas senho­
ras e meus senhores: 

É com um-a grande emoção que retorno 
à tribuna do Parlamento. A paixão da polí­
tica, do bem comum, é mais forte do que 
a paixão pela vida. Volto hoje para cumprir 
esta missão tão honrosa de falar _em nome 
do Senado Federal para saudar os cem anos 
do Supremo Tribunal Fe4eral. 

A história do Supremo Trib) . .mal Federal 
é a história da República. Elas se interligam 
e se integram nas grandezas e vicissitudes, 
nos dias de glória e nos instantes de sombra. 

O Senado quis marcar perante a Nação 
o significado da passagem dos cem anos de 
instalação do Supremo Tribunal Federal para 
dizer que a Suprema Corte nunca faltou 'à 
Nação, nesta longa trajetória. E o 'faz num 
momento em que o País vive a plenitude_ da 
democracia, o governo das leis, das liberda­
des~ das garantias indiViduais, do estado so­
ciãl.de direito, em que as instituições -se ·con­
s.oJidam e as sombras e .ameaças dos interven­
cionismos, dos golpes, das ditaduras, são pas­
sado, e banidas foram todas as formas, osten­
sivas ou disfarçadas, de autoritarismo. 

Bem diferentes Os tempos em que. o Supre­
mo Tribunal Federal completou seus 50 anos, 
em 1941. Tempos de obscurantismo em que 
fechadoS estavam o Congresso Nacional, as 
assembléias, as câmaras legislativas; os esta­
dos, sob intervenção; o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, nomeado pelo ditador, 
campeando o arbítrio, a censura, as prisões, 
os exílios, as perseguições, as torturas e, no 
dizer de Paulo Brossard, "transcorria o cin­
qüente~ário da República sem República e 
sem Federação". Para coroar estas mazelas, 
funcionava o Tribunal de Segurança, mancha 
negra DJL história do País. 

O panorama mundial não era diferente., 
Vivíamos o terrOr da Segunda Guerra. 
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Hoje, pode-se olhar para trás e verificar 
um mundo transformado. O declínio das 
ideologias, o fim das confrontações, a busca 
da paz, da solidariedade internacional, e cada 
vez mais os homens pensando na utopia do 
domínio da Justiça absoluta. 

Com esta nOva realidade aqui estamos reu­
nidos. Há cem anos, o Supremo Tribunal de 
Justiça do Império era transformado na insti­
tuição republicana do Supremo Tribunal Fe­
deral. Não mudava somen_te o nome, mudava 
também o tribunal: o velho tribunal instituído 
por D. João VI, pelo Alvará de 10 de maio 
de 1808, para suprir a impossibilidade, criada 
pela vinda da família real, de julgar as causas 
do Brasil pela Casa de Suplicação de Lisboa. 
Havia_ o mar e Junot entre o Brasil e Portugal. 

Era o velho SupremO tD.Oriárquiéo Uma Cor­
te sem dimensão política. que servia a um 
Estado unitário, sob a invocação do l.ropera­
dor; o novo tribunal, uma instituição republí­
cana, federativa, e a ela estava confiada a 
guarda da Constituição. .. 

Nada melhor para compará-los_que as men· 
sagens que lhes justificavam a criação. O Rei 
D. João VI argumentava a necessidade de 
proteger os "sagrados direitos de proprieda­
de que muito desejo manter _como a mais 
segura base da sociedade civil''. 

Na República, a exposição de motivos que 
acompanhou o Decreto no848, de 11 de outu­
bro de 1890, assinada pelo Ministro Campos 
Salles, tem uma visão liberal. Vale recorQar: 

" ... -o que principalmente deve carac­
teriza-r a necessidade da imediata organi­
zação da Justiça Federal é o papel de 
alta preponderância qUe ela se deStina 
'a representar, como órgão de um poder, 
n'o corpo social. 

"Não se trata de tribuna_is ordinários 
de justiça, com umã jr.iriSàlçãCqmra ·e­
simplesmente restrita à aplicação das leis 
nas múltiplas relações do direito priva­
do. 

"A função do liberalismo no passa­
do ... foi opor um limite np poder vio­
lento dos reis: _o dev.er do liberalismo 
na época atual é opor um limite ao poder 
ilimítado dos parlamentos. 

"Essa missão histórica incumbe, sem 
dúvida, ao poder judiciário, tal como o 
arquitetam poucos povos contemporâ­
neos e se acha consagrado no presente 
decreto-.!! ____ _ 

E concluía: 
"O ponto de partida para um sólido 

regime de liberdade está na garantia dos 
direitos individuais." 

O Supremo republicano tem uma estreita 
vinculação com o Senado. Começa com a 
Constituição provisória, que afirma no art. 
s~: 

"0 Supremo Tribunal Federal terá a 
sua sede na capital da República e com~ 
por-se-á de quinze juízes, que poderão 
ser tirados dentre os juízes seccionais ou 
dentre os cidadãos de notável saber e 
reputação que possuam as condições de 
elegibilidade para o Senador." 

Os novos ministros deviam ter as condições 
de elegibilidade _para o S~nado. Por que o 
legislador não explicitou os iequísitos? A ida­
de, a nacionalidade, o gozo dos direitos políti­
cos ao invés da referência ao Senado? 

É evidente que existia a imagem da estreita 
vinculação do Senado americano à Suprema 
Corte, paradigma do novo modelo. Mas tam-
bém existia outra. - -

Tenho uma observação sobre essa vincula­
ção. Embora extínto, a imagem do Senado 
era a imagem do gr"ailde- órgão do Império, 
de suas grandes virtudes, de su_as grandes fi­
guras. Como a República chegou sem evan­
gelização, é la estava nos fatos mas não estava 
nas mentes._ O,des.ejo_ d,e um Supremo à moda 
americana era ceimpletàdo com uma compo­
sição à moda da Monarquia brasileira. Sabe­
se que D. Pedro 11 tinha duas obsessões quan­
to a escolhas: catedrático do Colégio Pedro 
11 e Senador do Império, embora, quanto 
a este, fosse acusado muitas vezes da prefe­
r~ncía pela "cunha", aquele nome que não 
era o do favorito. Incidentes foram criados 
por esse zelo do Imperador, alguns deles im­
portando mesmo em queda de gabinetes, co­
mo o foi o de Zacarias, com a subida de 
Itaboraí, quando o Monarca não cedeu na 

. preferência por Inhomirim. 
O texto constitucional vinculou a imagem 

do MinistrO Supremo à do Senador Vitalício 
e austero do Império desabado. 

Nabuco, na sua monumental obra Um Es­
tadista do Império, magistral no desenho de 
perfis, diz que o Senado era o "mais ambicio­
nado e o mais conservador dos centros do 
poder". Ali chegavam os sobreviventes, por­
que a idade liriUte era de 40 anos e o critério 
censitário exigia o ~·rendimento anual por 
bens, indústria, comércio ou empregos a so­
ma de oitocentos míl réis". 

Afirma ã1nda Nabuco, retratando aqueles 
tempos: 

"Na vida do homem-público, a escolha 
senatorial era outrora o fato prinCipal; 
era a independência, a autoridade, a po­
sição'-permanente, a entrada para a pe-

- quena ·aristocracia dominante." 

Machado de Assis, o incomparável cronista 
do Velho Senado, também nos oferece este 
te.stemunho: 

''A vítailcíedade dava àquela Casa (o 
Senado) uma consciência de doação per­
pétua que parecia ler-se no rosto e no 
trato de seus membros." 

Há um episódio que bem retrata o cuidado 
do Imperador na escolha dos_senadores. Bem 
~lu-cidativa dessa conduta, é, sem dúvida, a 
história que se conta a respeito do Conse­
lheiro Pedro Luiz Perreira de Souza. 

Numa festa do Paço, ele dançava com a 
Viscondessa de Cavalcanti. Era considerado 
moço, e destacava-se o Conselheiro numa 
carreira brilhante, pelos cargos que já ocupa­
ra como Ministro de Estrangeiros, Presidente 
da Província, Deputado, e também um escri­
tor consagrado. Vendo-o dançar, aproxima-

se um amigo do Imperador e segreda-lhe, 
ao ouvido, numa insinuação direta: -

O Pedro Luís está maduro para o Senado. 
Ao que o Velho Imperador retruca: 
Mas, ele ainda baila ... 
Os senadores e os ministros do Supremo 

não podiam bailar ... 
E O poeta da "Sombra de Tiradentes_" não 

piSou no Senado, porque, logo a morte o 
colhera aos 45 anos de idade. 

Por outro lado, o Senado tinha a aura da 
magistratura. O Cons-elheiro Nabuco de 
Araújo já preconizara 'que "o Senado não 
faz política", e Rui Barbosa, poucos meses 
antes da República, em 2 de maio de 1889, 
no Diário de Notícias ilumina o conceito de 
Nabuco, a respeito de o Senado não fazer 
política: 

"O Senado não faz política; isto é: está 
na alçada ordinária do Setlado, como es­
tá na da Câmara dos Depu-tados, mudai, 
por operação instantânea do seu voto, 
a direção gerãl da política do Estado, 
exautorando os gabinetes, a um aceno 
contrário da sua opinião". 

Esta concepção de um Senado isento, seve­
ro, protetor da grande Nação, misto de Tribu­
nal e guardião das altas virtudes políticas • 
estava s_em dúvida na mente de Rui e Campós 
Satles, quando imaginaram o Supremo Tribu­
nal Federal e o vincularam â elegibilidade 
para o Senado. 

O Senado RepUblicano não se sabia como 
seria. A visão do que era -e seria o Senado 
era a visão do Senado do Império. A vincu­
lação entre o Senado_ e o Supremo tinha assim 
outras raízes. 

Entre algumas notas encontradas nos pa­
péis do Marechal Deodoro, fundador da Re­
pública há uma sobre a reunião feita para 
discutir a nova Constituição~ Propuseram os 
autores do anteprojeto a nomeação dos mi­
nistros pelo Senado e redigiram uma proposta 
para o que seria o art. 64: 

"O SUpremo Tribunal Federal se com­
põe de 15 membros, nomeados pelo Se­
na~o da União dentre os juízes federais 
mais antigos e jurisconsultos de provada 
ilustração." 

O velho Deodoro faz sua ressalva. e deixa 
rascunhado: 

~~Numeadus pelu Gu>'Emu,- segundo a 
antigüidade e somente entre juízes fede­
rais:•.- -

E acrescentou - certamente com uma cer­
ta restrição a advogados: "O Juiz professa 
a J~stiça, e o que professa o advogado?" 

E desse tempo a carta que o Marechal Deo­
doro dirigiu a Rui, cinco meses depois da 
Proclamação da República, já sofrendo as 
dores da Presidência, doença do cargo, tam­
bém encontrada em seus papéis: 

"limo. Amigo Sr. Dr. Rui Barbosa 
-6 de maio de 90. Praticamente, para 
mim, é-me impossível o alto cargo de 
que fui iD.vestido - o de chefe do Go­
verno Provisório - porqu~nto nem te-
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nho a paciência de Jú, nem desejo os 
martírios de Jesus Cristo: se por sermos 
filhos do pecado. temos de pagar neste 
mundo os erros de origem, contudo nos 
ficou a faculdade de evitar sofrimentos 
e assim não tendo eu_a louca pretensão 
de querer me aproximar de Jó nem Jesus 
Cristo, me julgo sem forças para conti­
nuar em tal cargo. A V. Ex· portanto. 
que é o Primeiro Vice-Chefe do Gover­
no, entrego os poderes que me foram 
conferidos e retirQ-m_e para o meu quar­
tel, onde me achará quando, em matéria 
de profissão, se precisar do velho sol­
dado. 

"Com estima e cõrisideração, sou de 
V. Ex~ amigo agradecido -Deodoro." 

Quantas vezes, na Presidência, pensei nes­
ta frase, quando recebia pedidos de demissão 
de ministros de Estado, invertendo-a: "O Se­
nhor pode sair, eu não'". 

A estreita correlação e vinculação do Sena­
do ao Supremo não vem somente de suas 
origens. A Constituição dá ao Senado o poder 
de julgar os ministros do Supremo, e ao Su­
premo o de julgar os senadores. O Supremo 
tem competência para conceder segurança e 
injunção contra atos ou omissões do Presi­
dente ou da Mesa do Senado. O Senado apro­
va as indicações para Ministro do Supremo 
e completa a função política e constitucional 
do Supremo, na competência de "suspender 
a execução, no todo ou em parte, de lei decla­
rada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal". 

Esta competência faz do Senado partici­
pante da obra judiciaL 

"Seria supérflua a disposição que conver­
tesse o Senado em porteiro dos auditórios 
para solenizar a decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Era mais simples, nesse caso, decla­
rar que ficariam sem nenhum efeito as leis 
julgadas inconstitucionaiS ·peló- STF" - são 
palavra<; de Aliomar Baleeiro, ao examinar 
a matéria e autonomia do Senado em estabe­
lecer, erga omnes, a aplicação da lei. 

O Seriado jamais teve períodos de tensão 
com o STF e nunca faltou à instituição. Flo­
riano, no conhecido episódio da nulidade do 
Código Penal da Marinha decretada pelo Su­
premo, nomeou Ministros do Tribunal o mé­
dico Barata Ribeiro e os Generais Inocêncio 
Galvão de Queiroz e Raim_updo Everton 
Quadros, baseado na interpretação de que 
o preceito constitucional "reputação e notá­
vel saber" não se referia apenas ao saber jurí­
dico. O Senado não aprovou as nomeações. 

Do Senado americiino não se pode dizer 
a mesma coisa. Algumas vezes foram amea­
çados ou instaurados processos de impeach­
ment contra membros da Corte Suprema. Re~ 
cordemos, como o último e mais rumoroso 
incidente, o que Roosevelt patrocínou contra 
a Suprema Corte ao ameaçar nomear um juiz 
para cada membro que tivesse mais de 70 
anos, a fim de assegurar a continuidade das 
ações _do New Deal, bloqueadas pela Corte 
conservadora e envelhecida. 

O clima de tensão entre o Legislativo e 
a Corte, que ali se estabeleceu, sempre pode 
ser resumida numa afirmação do juiz Harlan: 

"se nós não gostamos dum ato do Con­
gresso, não temos muitã dific-Uldade em 
achar fundamentos para declará-lo in­
constitucional'' ... 

Nos Estados Unidos também os Presiden­
tes mantiveram violentas pugnas com a Corte 
Suprema. Grandes Presidentes, como Lin­
coln, Roosevelt, Jefferson, não fugiram â re­
gra. 

Aqui no Brasil, o Supremo Tribunal teve 
sempre ao seu lado, por parte do Senado, 
-um clima deoconfiança e admiração pela sua 
tarefa. Há um ilimitado respeito pela supre­
ma dignidade de sua magistratura. 

Basta.notar que na Hístóri8. deste País o 
Poder Legislativo, por atos de força, foi fe­
chado algumas vezes e teve suspensas as suas 
funções algumas vezes; tivemos revoluções, 
tivemos viol~nciã de toda natureza ao longo 
da l;fistó.ria da República, mas ninguém teve 
cor~gem de fechar o Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Mas o STF teve de conviver com um Pais 
em constante twbulência.. Poucos meses de­
pois de sua instalação, o venda~a~ batia às 
suas portas__. O Congresso era dissolvido. Vem 
o levante da Armada, tendo à frente o Almi­
rante Custódio José de Melo. Deodoro re­
nuncia. Floriano" assume e corta a cabeça dos 
governadores. Estado de sítio, deportações, 
quebra das liberdades e das garantias indivi­
duais. A violência impera. O Supremo Tribu­
nal é chamado a desempenhar sua função 
política coiiSlítUC!oilãJ: A hístória republica­
na se move e se contorce, iniciando um dolo­
roso -calvário. 

Rui, que sonhara o Supremo como a Corte 
Suprema dos Estados Unidos, defensora das 
leis, responsável pelo primad() do Direito, 
chama-o a seu dever. Desejei Combater a for­
ça das armas, o poder do arbítrio, pela força 
da lei. 
_ , lmpetra habeas corpus para 46 pacientes, 
generais, almirantes, jornalistas e até o poeta 
Olavo BlfaC. -

Não adiantaram as exortações de Rui ou 
as considerações de Campos Salles, no decre~ 
to de instalaç_ãQJj_o órgão sobre a função _ex~ 
celsa do Supremo, criado para revelar o espí~ 
rito da Constituição e conter o arbítrio. 

Recordemos o idealismo de Rui e sua visão 
do_BIF~Vamos reconstituir o cenário. De­
pois da República, o abolicionista_. o juriscon­
sulto, o homem de estado, construtor das ins­
tituíções, volta a ser o advogado e, pela pri­
meira--vez, assoma à tribuna do STF. Vê o 
Tribunal fofinaâo, e ali mateii~Llizado o seu 
sonho. Para ele é um Tribunal sagrado. Tem 
todas as energias. Empunha a espada da Jus­
tiça. Em sua mente, ali não -estão homens, 
ali não está o Tribunal, mas a Corte Que -tem 
a força gigantesca _da_ lei, do controle constitu­
cional, pairando acima de tudo. Rui sente-se 
menor. Sua vaidade, sua segurança, sua cu!~ 
tura desaparecem e suas palavras parecem 
uma prece, têm o cheiro dos incensos nas 

liturgias. O silêncio daquela sala simples ouve 
a voz do grande mestre: 

"Minha impressão- diz Rui- neste 
momento, é quase superior às minhas 
forças, é a maior com que jamais me 
aproximei da tribuna. a mais proft.iiida 
com que a grandeza de um dever público 
já me penetrou a consciência, assustada 
da fraqueza do seu órgão. Comoções não 
têm faltado à minha carreira acidentada, 
nem mesmo as que se ligam ao risco das 
tempestades revolucionárias. Mas nunca 
o sentimento da minha insuficiência pes­
soal ante as responsabilidades de uma 
ocasião extraordinária, nunca o meu ins­
tinto da pátria, sob a apreensão das con­
tingências do seu futuro, momentanea­
mente associado aqui às ansiedades de 
uma grande expectativa, me afOgaram 
o espírito em impressões transbordantes, 
como as que enchem a atmosfera deste 
recinto, povoado de temores sagrados 
e esperanças sublimes:" 

E acrescenta: 
"Nós, os fundadores _da Constituição, 

não queríamos que a liberdade indivi­
dual pudesse ser diminuída pela força, 
nem mesmo da lei. E por isso fízemos 

-,=~-deste Tribunal o sacrário da Constitui­
ção, demos-lhe a guarda de sua herme­
nêutica, pusemo-lo como um veto per­
manente aos sofisrriã.s da razão do esta­
do, resumindo-lhe a função específica 
nesta idéia." 

Sofreu o que muitas vezes sofrem todos 
os <i.dvogados. 

O habeas corpus é negado. Mas a derrota 
não o faz descrer do Tribunal nem arrefecer 
sua confiança na Justiça, e, num gesto que 
ficou na História do Tribunal, beijou a mão 
de Piza e Almeida, o único voto divergente. 

Está isto marcado e repetido, indelevel­
mente, na História do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Aqui, como nos Estados Unidos, o Supre­
mo Tribunal Federal viveu épocas de grande 
tensão com o Poder Executivo. 

Floriano, a exemplo de Andrew Jackson 
contra Marshall, teria afirmado em face da 
concessão de inúmeros habeas corpus pelo 
Supremo: 

"Eles concedem a ordem, mas depois 
procuram saber quem dará habeas cor­
pus aos Ministros do Supremo." 

Não respeitou decisões e escreveu; 

"Considero em pleno vigor as limita­
ções feitas pelo arf. 47, do Decreto nP 
848 ao direito de concessão de habeas 
corpus e não posso deixar de manter em 
vigor o Código Penal da Armada.,. 

PrUdente de Morais, o primeiro Presidente 
-civil, em mensagem ao Congresso, externou 
sua insatisfação com a conduta do Supremo: 

"Não dissimulo- afirmou -que foi 
grande minha decepção vendo a ação do 
Poder Judiciário ... (que) abalou a har­
monia entre os poderes ... " 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 19 1693 

Com Cãmpos sanes e Rodrigues Alves não 
se verificaram atritos visfveis. -Foi üm tempo 
em que a Corte mudou a ·sua composição. 
Os velhos juízes do_ Império cederam lugar 
aos que absorviam o npvo espírito da CaSa 
e sua posição em face do __ regime. 

Hermes da Fonseca d~sacatava o _tribunal 
constantemente, não cumpria decisões e rei­
vindicava em pé de igualda~e competência 
como executor da lei e de intérprete da Cons­
tituição. 

Com Wenceslau Braz melhora o convívio. 
Carlos Maximiliano, Ministro da Justiça, pro­
curou estabelecer relações corretas com o Ju­
diciâriq. Foi uin tempo dê tranqüilidade que 
durou pouco. EpitáciO Pessoa-, que tinha sido 
ministro do Supremo, também não fugiu à 
regra-de rusgas com à sua antiga casa, e Ar· 
thur Bernardes passou para a história dos 
inciden~es com o Judiciário ao não cumprir 
a ordem de habeas corpus concedido a Raul 
Fernandes, então presidente do Rio de Ja­
neiro. 

Getúlio Vargas, com a Revolução de 30, 
diminuiu o número de jtiízes e aposentoü 
aqueles que tinham tomado parte nas deci~ 
sões de 22 e 24 nos habeas co_rpus da Coluna 
Prestes, entre eles Pires e Albuquerque, um 
dos maiores juízes que passaram pela Corte. 

Vargas perpetrou um dos mais terríveis 
atos contra a instituição da Justiça. Anulou, 
por decreto, uma sentença do STF e avocou 
a si a nomeação do presidente do Supremo, 
prática anulada quando o Ministro José U­
nhares assumiu a Presidência da República 
depois dos epis6dios de 29 de outubro de 
1945. 

Juscelino Kubitschek não teve atritos com 
o tribunal, mas teve a sua investidura contur­
bada pelos pronunciamentos militares, quan~ 
do surgiu a doutrina Nelson Hungria, de duvi­
dosa aceitação, que negou os habeas corpus 
pedidos pelo deposto Presidente Café filho, 
ao considerar que a Cor_te desarmada não 
enfrenta o ruído das baionetas. 

A Revolução de 641imitou_a competência 
do Supremo. Este que, ao_longo de sua histó­
ria, vivera confrontos com Q E~ecutivo, viu 
restringida a sua ação e colocados fora da 
proteção da Justiça os atos emanados da força 
e os atentados aos direitQS individuais. Dessas 
terríveis restrições nasc.e a relatiya_ calmaria 
nos vinte anos da Revolução de 64. Mas nem 
assim podemos dizer que o Supremo não re­
sistiu e falhou à sua missão. Ao contrário. 
O Presidente Castello Branco, que tinha uma_ 
dimensão dos valores instituCionais e que "de~ 
sejava uma revolução limitada, que imediata­
mente voltasse ao leito da normalidade, teve 
de enfrentar pressões e tensões, e salvou o 
Supremo das cassações. Mas teve de aumen~ 
tar o núrriero dos seus juízes e o fez por moti­
vos revolucionários, embora na crença de que 
principalmente atendia aos reclamos da Justi­
ça, morosa e tardia, em face do volume de 
processos que chegava à Suprema Corte. 

Já o Presidente Costa e Silva, no AI-5~ 
alterou a composição do tribunal e aposentou 
juf:les,--cómo- VitOr Nunes Leal, um dos bri-

lhantes !flinistros qué ali tiveram assento e 
construtor da Súmula que alguns vêem conce­
bida no Decreto no 2. 684, de 23 de outubro 
de 1875. • 

Mas foi nesse período que o Supremo teve 
um dos seus momentos mais altos. Um dos 
seus grandes juízes, Atiomar Baleeiro, que 
foi meu colega no Congresso e companheiro 
de liderança, de quem tenho o orgulho de 
dizer que fui amigo, revelou-se no Supremo 
um grande magistrado. Sua cultura e lucidez 
estiveram a serviço da Justiça. 

Refiro-me ao julgamento da constitucio­
nalidade do Decreto~ Lei n? 322. Numa época 
de temores e de evasivas, em que em nome 
da Segurança Nacional se abusava e pisava, 
Baleeiro co_nduziu o Supremo a declarar a 
inconstitucionalidade do Decreto-Lei n~· 322, 
construindo a doutrina de que os padores de 
editá-los, "de urgência", "interesse público 
relevante", "segurança nacional" não esta­
vam- imunes à consideração do tribunal. A 
matéria tratada não exigia a urgência consti~ 
tucional da medida invocada pelo Executivo, 
e fulminou: 

"O conceito ..9e segurança nacional 
não é indefinido e vago, nem aberto 
àquele discricionarismo do Presidente 
ou do Congresso. Segurança nacional en­
volve toda a matéria pertinente à defesa 
da integridade do território, indepen­
dência, sobrevivência e paz do país, suas 
instituições e valores materiais ou morais 
contra ameaças externas e internas, se­

-jam elas atuais e imediatas ou ainda em 
estado potencial próximo ou remoto." 

.. Repugna à Constituição que, nesse 
conceito de segurança nacional, seja inK 
cluído assunto miúdo de Direto Privado, 
que apenas goza com interesses miúdos 
e privados de particulares ... " 

Esta exemplar decisão marca a continui­
dade da conduta do Supremo nesta etapa da 
vida pública nacional, dentro de sua melhor 
tradição. 

Fui Presidente da República, mas falo em 
nome do Senado. Presidi o País num mo­
mento de transição, em que as pressões conti­
das explodiam. 
-Fíllfb ae inagisti-ado, em nOssa Casa nonca 

. houve e5tante vazia nem oUvidos fechados 
_para 3.s ínjllstiÇas.--MeninÕ, peregrinei de mu­
ilicípfo em município no íi'Jfei'Ior mais pobre 
dO Brasil, vendo meu pai, a extraordinária 
figura de meu pai, cujo nome é consagrado 
no_ F6ium do Maranhão, com aqueles livros 

- SOúidos e yelho~,- amassados pelas viag"eris 
e pelo tempo, repositório dos princípios sa­
grados do Direito. Quantas noites o revejo, 
rias noites_escuras do sertão à luz das lampa­
rinas, a redigir sentenças e despachos. 

Na Presidência da República entronizei a 
Constituição em minha mesa de trabalho e 
na sala inteira. Inerente aos meus atos e pre­
sente-s nos meus deveres estava o espírito da 
Justiça, na lembrança do Supremo Tribunal 

_ FederaJ, guarcfião da Constituição, a me aler~ 
tar sobie Os Cãininhos da ilegalidade, quer 
por desconhecimento, quer pelo poder. Para 

fugir do primeiro recorria aos mestres e, do 
segundo, a um vida inteira, erígindo estátuas 
à Justiça, na tradição de uma famma da ba­
charéis, que abominava a força e sempre 
acreditou na prudéncia, na paciência, no diáK 
logo, nas virtudes maiores dos valores does­
pírito e do Direito. 

Coube-me presidir o Brasil, num momento 
da volta ao Estado de direito- a plenituede 
das liberdades públicas, sem quaisquer restri­
ções. E a transição é a mais difícil de todas 
as crimes políticas a serem administradas. É 
obra complexa, exige sabedoria,_experiência, 
compreensão. Exige postura de renúncia e 
de humildade. Alto é o seu preço político. 
Ela tem sido o túmulo de grandes estadistas. 
Transforma heróis em vilões, santos em de­
mónios e, às. vezes, democratas em ditadores. 
Tivemos cinco eleições, a Constituinte mais 
polêmica deste País. Nenhum recurso, ne­
nhuma acusação contra abuso de poder, ne­
nhuma ameaça, nenhum receio, nenhuma 
sombra sobre a liberdade. 

Em longa vida política nomeei, como go­
vernador e presidente, mais de uma centenas 
de Juízes. Provi os cargos dos novos tribunais 
criados pela Constituição. Nunca estabeleci 
qualquer relação entre a escolha e a função 
judicante, nem procurei opinar no julgamen­
to da elaboração das listas de mérito. Em 
nenhum momento interfe-ri direta ou indire­
tamente na administração da Justiça. Para 
marcarmos a normalidade constitucional, a 
simplicidade do sistema democrático, o então 
Presidente do Supremo, Ministro Moreira 
Alves, foi chamado a exercer a Suprema Ma­
gistratura do nosso País, na ausência do titu­
lar e de seu substitutivo, na confiança abso­
luta de nossas altas responsabilidades. 

O Supremo é tatnbéril a história dos seus 
ministros. Eles fazem a história da Casa. Eles 
participam da hi:s-tória da República. 

A nomeação dos ministros do Supremo 
sempre recebeu do Poder Exe_cutivo e do ~Se­
nado um tratamento de grande relevância. 
Os escolhidos não vêm ao Supremo para fazer 
carreira, mas trazem ao Supremo prestígio 
de seu saber e consagração. A Constituição 
entregou ao Senado a competência de zelar 
por este princípio. 

Rui Barbosa, o vigilante defensor do Judi­
ciário, não deixou de advertir os presidentes 
para este ângulo. Em carta a Afonso Pena, 
alertava: "Costumo dizer que, se há inferno, 
ali deve estar reservado lugar de honra aos 
presidentes que, cedendo a tais móveis (visão 
política), elegem magistrados ruins". O pró­
prio Supremo não tem ficado ausente desse 
aspecto, zelando pelo presttgio da Casa, em­
bora de modo velado ou contído. 

O Ministro Luís Gallotti contou a esse res­
peito que para a vaga do Ministro -Ailíbal 
Freire, o Presidente Dutra ia escolher um 
nome que não estava à altura do Supremo. 
O Presidente de então, Laudo" de- CamargO; 
pediu a Gallotti que fosse intérprete perante 
o Presidente da República da opinião do Su~ 
premo. 

•No Catete, o Presidente ouviu as ponde­
rações do tribunal. Disse Gallotti em sua ar~ 
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gumentação: Presidente, ao escolher este no~ 
me o senhor corre também o risco de vê-lo 
não aprovado pelo Senado. O Presidente res­
pondeu: -Esse risco eu não me importaria 
de correr, mas indicar para o Supremo Tribu­
nal alguém que o tribunal não julga digno 
da investidura, isso não farei. 

É mesmo o Ministro Luís Gallotti quem 
relata outro fato. 

Para a escolha daquele que foi um dos seus 
maiores juízes -Pires e Albuquerque- mo­
veu-se o- Supremo. Pedro Lessa - o maior 
dos nossos juízes na opinião de muitos -
foi a ele dizer do desejo do tribunal de _que, 
para a vaga existente, fosse ele o escolhido. 

'' ·Pires de Albuquerque respondeu: -
Em suma, Dr. Lessa, o que o Senhor 
me pergunta é o seguinte:_ Que prefe­
ririra eu? A nomeação para ministro 
da nossa mais alta Corte de Justiça ou 
a honra, sem precedentes, de ser indi­
cado para o cargo pelo Supremo Tribu­
nal, mesmo não sendo nomeado. Eu 
prefiro esta honra." 

Nos Estados Unidos a histófía da Corte 
é marcada pelos grandes nomes de Marshal. 
Holmes, Warren. Aqui, de Piza e Almeida, 
PedroLessa, Pires e Albuquerque, Barradas, 
Galotti, Baleeiro, Victor Nunes Leal, para 
falar dos mortos. 

No Brasil o art. 102 da Constituição entre­
gou ao s·upremo Tribunal Federal a maior 
de todas as responsabilidades do País: 

"Compete ao Supremo Tribunal Fe­
deral, precipuamente, a guarda da Cons­
tituição". 

A guarda da Constituição! 
Dessa competência já tinha Rui uma ampla 

visão, que expressou no discurso de posse 
na Presidência do Instituto dos Advogados, 
em 1914: 

"Sendo essa instiuição pecualiar ao ti­
po federativo de origem americana, o 
Supremo Tribunal Federal está de vela, 
na cúpula do estado, a todo o edifíciO 
constitucional, sendo, .... , essa institui­
ção equilibradora, por exigência, do re­
gime, a que mantém a ordem jut(dica 
nas relações entre a União e seus mem­
bros, entre os direitos individuais e os 
direitos do poder, entre os poderes cons­
titucionais uns com os outros, sendo esse 
papel incomparável dessa instituição-­
a sua influência ~s_tab.iliz_a.Q9ra e regula­
dora influi de um modo nem sempre vis{­
vel, mas constante, profundo, universal, 
na vida inteira dQ sistema. Nem ela, sem 
ele, nem ele, sem ela poderia subsistir". 

Avulta, desse modo, o papel do Supremo 
Tribunal na vida do país, ainda agora posto 
em relevo com elevado número de ações dire­
tas de inconstituCionalidade de dispositivos 
de Constituições estadu-ãis, desbordantes dos 
princípios consagrados na Constituição Fede­
ral. O Tribunal é, assim, guarda incorruptível 
da vida da Federação, velando pelos princí­
pios que a inspiram na Carta da República. 

Aqui as declarações de inconstitucio~;~ali­
daP,e foram maiores que nos Estados Unidos. 

Mas não _só em julgar argüições de inconsti­
tucionalidade o Supremo Tribunal supera a 
Suprema Corte americana. Revela acentuar, 
para efeito de comparação, que o procedi­
mento da.Suprema Corte nos Estados Unidos 
é bem diferente do adotado no tribt~al _brasi­
leiro, em relação aos processos que sobem 
ao seu exame t: julgamento. Naquela Corte, 
há três formas de procedimento: pode o juiz 
simplesmente recusar a apreciação do caso, 
por considerá-lo irrelevante, devolvendo por 
simples despacho. Essa fe,rma alcança, anual­
mente, noventa por cento das causas subme­
tidas .à Corte. Na segUnda hipótese, a Corte 
aceita o caso para ser julgado e o submete 
a "procedimento completo", o que inclui sus­
tentação oral e decisão sobre o mérito. Pou­
cos são os processos que logram esse trata­
mento. Na última forma, a Corte aceita o 
caso para ·examiná-lo sem argumentação oral 
e o decide em breve sentença, não funda­
mentada, que é conhecida no forúm como 
per curiam. Essa seleção de processos resulta 
em sensível redução do volume de serviços 
na Corte Suprema. 

Já no Supremo Tribunal brasileiro, os pro­
cessos_ v:ão_n_e_c:.e_s.sariamente ao exame do rela­
tor, que os põe na maior parte das vezes em 
pauta, para o julgamento pela turma ou pelo 
plenário, conforme a natureza da causa. O 
recurso pode ser conhecido e provido ou ape­
nas não conhecido, mas sempre pelo voto 
dos juízes. Raros são os casos em que os 
process_QS deixam de ser lirriiiJ.arffiente cOnhe~ 
cidos. É de acentuar que, com maior número 
de legitimados para ação direta de inconstitu­
cionalidade da lei, a voltou-se o número de 
processos dessa natureza que vão a plenário, 
não raro por duas vezes: para decidir sobre 
a medida cautelar e para o julgamento final. 

Como se vê, a judicatura do Sllpi'emb Tri­
bunal, que os Srs. Ministros conhecem tanto, 
mas que aqui desejo ressaltar para conheci­
mento desta Casa, no instante desta homena­
gem, é um labor constante. Ali se levanta 
um POder independente e silencioso, atento 
aos deveres como baluartes das liberdades 
e garantias constitucionais. 

E a esse Tribunal que esta Casa presta esta 
homenagem, reverenciando a sua integridade 
e sua fidelidade aos anseios de nossa Nação, 
conduzindo-se como maitre savant da __ yida 
republicana. 

Mas como tudo na vida, o Supremo não 
recebeu só flores. João Mangabeira disse 
que, das insiiuições republicanas, a que mais 
falhou à República foi o Supremo. Falava 
por ele o ressentimento dos meses de prisão, 
vítima da violência política e da injustiça. In­
felizmente ele não pôde ver a floresta; viu 
apenas a árvore. 

Ele_não viu o Supremo criativo que abriu, 
a golpes de audácia, a teoria do habeas cor~ 
pus, buscando a concepção maior da violên­
cia, ao admitir que o direito de locomoção 
era o fim de uma infindável trilha de viola­
ções de di:r_eito que podiam ficar ao largo da 
proteção da justiça; não viu o Supremo que 

não se curvou a governantes autoritárioS-, que 
não çlefendeu interesses de_ C(!.stas, que se mo· 
dernizou, que aprovou as fntervenções doEs­
tado na ordem econômica em busca de har­
monizar os conflitos sociais e-os mais desva­
lidos; não viu o Supremo respeitado, ínte­
gros, austero, digno, onde a Nação vai agasa­
lhar-se nas suas horas de tempestade. 

O Senado, ao aprovar os ju-ízes, investe-os 
no reconhecimento cons~itucional do saber 
e da reputação ilibada. A responsabilidade 
do Senado é julgar os juízes que iião julgá-lo. 
O Supremo não faltou à Republica, e o Sena­
do não faltou ao Supremo ao dar-lhe grandes 
juízes. Se o Presidente escolhe, é o Senado 
quem lhes aprova as condições e que os inves­
te na dignidade suprema do cargo. E a soma 
de todos os juízes é menor do que a instituição 
do Supremo. 

Vive o Supremo neste seu centenário um 
instante de glória em sua história. No esplen­
dor do seu prestígio, de seu respeito, é a 
ele cometida a grande missão que foi dada 
à Corte Suprema, nos Estados Unidos, quan­
do teve que dar vida à Constituição votada 
no século XVIII. 

A ConstituiçãO americana é um texto con­
ciso. Basta ver o que fez o Juiz Warren. Esse 
experimentado político, que também se reve­
lou um grande_ juiz, possa à história como 
um dos maiores magistrados de todos os tem­
pos. Eu me recordo que lí, no New York 
Times, em 1961, quando estava nas Nações 
Unidas, um editorial no qual se dizia que, 
quando daqui a mil anos se falar na ~iécada 
dos anos_ 60, não será dito que essa foí a 
época das grandes descobertas científicas na 
direção do átomo; mas, sem dó.vida, se dirá 
que foi a era do Juiz Warren. 

Foi ele quem colocou os negros dentro das 
escolas, quem abriu caminho para a liberdade 
religiosa, e por isso foi atacado, dizendo-se 
que ele teria expulsado Deus das escolas. Foi 
ele, portanto, um grande juiz. 

No Brasil tem hoje o Supremo Tribunal 
Federal uma grande responsabilidade: atare­
fa de aplicar e construir, pela doutrina, a nova 
Constituição de 1988. 

Nos Estados Unidos, a éorte Supfetn_a teve 
de abrir espaços. No Brasil, o STF terá de 
buscar a alma, o espírito do texto constitu­
çional, para que ele não escape no emara· 
nh,ado difuso das palavras. Temos uma Cons­
tiuição liberal, protetora dos direitos indivi­
duais e aberta à ampliação dos direitos so­
ciais, contra os abusos do poder econômico, 
pelo primado da lei e submissão de todos 
os poderes ao poder político, que é a sú:ftese 
de todos os poderes, porque delegado_ da so­
berania nacional. Ela sem dúvida estabeleceu 
também, um estado social de direito. Seus 
_d_efeitos residem no hibridismo e na falta de 
coragem de definir com clareza os mecanis·-
mos de govemabilidade. '---- ~ _ 

O grande desafio do Supremo nesta hora 
é, assim, repito, viabilízar a Constituição_de 
88; buscar o seu espírito; podá~ la dos exces­
sos; ampliá-Ia nas suas lacunas, para que seja 
um instrumento de estabilidade, de seguran-
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ça, de defesa dos diereitos sociais e c;ivis. E 
que a Corte jamis seja acusada de ter negado 
um direitO- ao escravo Dred Scott, como o 
foi a Corte americana, envolvendo-se nas 
causas da Guerra da Secessão. 

Nós fizemos a nova Constiuiçáo, ·desdi os 
brasileiros que elegeram os constituintes e 
que foram participantes da Constituição até 
todos aqueles que a ela devam _a Sll_a_çpmri­
buição, o que desejámos? Desejariws aquilo 
que desejam todos os que fazem as consti­
tuições: que ela dure além das nossas vidas, 
devida dos nossos filhos, das vidas dos nossos 
netos, porque quanto mais velha, mais sábia 
e mais sagrada. 

Estou chegando ao fim. Ma_s está, faltando, 
sem dúvida, a palavra que sei que o Supremo 
desejaria ouvir: está faltando a palavra maior 
ao eterno Patrono e ao Advogado perpétuo 
do Supremo Tribunal Federal; a evocação 
do grande arquiteto, do seu grande apanágio, 
aquele que profetizou e viu a sua missão; 
que em palavras de ferro e de fogo o defen­
deu; que nele depositou- todas as certezas da 
histõiia e transmitiu até nós es_ta devoção, 
que é a devoÇ"áo sagrada do P<~;í~, _pelo seu 
Supremo Tribunal Federal. 

Rui Bàrbosa! 
Basta dizer-lhe o nome. Porque ele é o 

elo perpétuo entre o Senado, Casa a que per­
tenceu, e o Supremo, como Senador e Patro­
no da Corte. 

Há palavras eternas. Quase todos os orado­
res qué falaram pelo Supremo repetem estas 
palavras. Mas, por mais que sejam repetidas, 
elas não-podem ser substituídas. E assim, vou 

·repeti-las. Rui nos erisinOu buscando nos gre-
gos~ · · · 

'_'EUTnstituo este Tribunal venerando, 
severo, incorruptível guarda vigilante 
desta terra, através do sono de to'dos, 
e o an!lllÇ_i.Q_aos cidadãos, para que assim 
seja de hoje e pelo futuro adiante." 

Nós, senãdOies,- renovamos perante o Su­
premo, aqui presente, o nosso juramento 
também, que aqui -fizemos, de defender a 
Constituição, a democracia, a justiça, a liber­
dade contra o medo, o direito dos cidadãos, 
e aborilinar todas as formas de tirania. Agora 
e pa:rã seinpie! Muito obrigado. (Muito bem! 
P[l.Jmas. O orador é efusivamente cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Ao enceriar esta sessãO magna, realizada 
para homenagear o Supremo Tribunal Fede­
ral, pela passagem do seu centenário, desejo 
agradecer a presença do Ministro Aldir Pas­
sarinho, Presidente da Suprema Corte, e do 
vice-Presidente Sidney Sanches, bem assim 
dos ilutre_s pares que integram aquela Corte 
Suprema. Agradeço, igualmente, a presença 
do_D_eputado Ibsen Pinheiro, Presidente da 
Câmara dos Deputados. Expreesso, também, 
agradecimentos ao Procurador-Geral da Re­
pública, aos membros do Corpo Diplomá~ 
tico, aos presidentes e membros dos tribunais 
superiores, ao Presidente do Tribunal de Jus­
tiça do DistritO Federa{ e de várias unidades 
federais, ao Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, dos Srs. Deputados Fe~ 
derais, senadores, ex-senadores, demais au­
toridades e convidados. 

O Ministro Aldir Passarinho, vice~Presi­
dente Sidney Sanches e os demais integrantes 

do Supremo Tribunal Federal receberão os_ 
cumprimentos dos senadores e das demais 
autoridades no salão nobre do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os opjetivos da educação superior, esta­
belece critérios para a organização e funcio~ 
namento das univerSidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'S 165 e 471, de 1990, 
da Comissão 

- de Educação, P pronunciamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martíns; 2~ pronun~ 
ciamento: favorável ao projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235, 
II, c, do Regimentq Interno; com voto vend· 
do do Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE -(Mauro Benevides) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 8 
mfnutos.) 


